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1.CONCEITOS
SOCIEDADE CIVIL

Quando surgiu era um termo genérico para designar a sociedade e o estado. Aqui utiliza-se
como o conjunto das organizaçöes e instituiçöes que estäo formalmente separadas do estado e

que se relacionam com ele de forma tendencialmente independente. ( Nesta acepçäo o
precursor foi Gramsci )

Podem ter existencia legal e permanente, como os clubes de futebol, de dança, ordens
profissionais, sindicatos, etc., ou serem efémeros e na fronteira da lei como as comissöes de

luta, grupos de convivio, de pais, de caçadores.

ESTADO

A definiçäo hoje considerada clássica é a de Weber : "organizaçäo que detém o monopólio do
uso da força dentro dos limites de um território".

Algumas das mais divulgadas säo a do pai benevolente e previdente que procura levar os
filhos a fazerem aquilo que acha que é melhor para o seu futuro, mesmo que nem todos

estejam de acordo; ou a do médico que receita remédios desagradáveis no momento mas que
poräo a médio prazo o doente melhor do que está. Para os liberais é essencialmente um

árbitro entre os interesses existentes na sociedade; para os marxistas é um instrumento do
capitalismo ao serviço de uma classe para oprimir outra.

Para a análise da governaçäo julgo mais correcto considerar que a ideia do que é hoje o
Estado, para a populaçäo em geral, oscila entre dois conceitos:

1) O Estado Como Contrato Social

 O conjunto de instituiçöes às quais os cidadäos de um território pagam uma parte dos seus
rendimentos sob a forma de impostos, contribuiçöes para a segurança social, taxas, etc., e lhe
concedem o poder de monopólio da justiça e da força; em troca obtém bens públicos como a

ordem, estradas, segurança social, educaçäo, saude, alguma orientaçäo e apoio nas
actividades económicas, etc., tudo sintetizado na noçäo de promover o desenvolvimento. As
eleiçöes säo os momentos em que se avalia o contrato em vigor se mantém ou se altera e se

substitui ou näo a administraçäo do periodo que finda.



2) O Estado Como Arena

O espaço onde lutam grupos de interesses de diferentes origens e que orientam o conjunto de
instituiçöes e as relaçöes com a sociedade civil, para maximizar os seus interesses, tendo por

fins principais manter-se no poder e aumentar o seu bem estar. Para atingir tais fins podem
fazer alianças, distribuir parte das esferas de influencia, mudar pessoas e aspectos do seu

funcionamento, contanto que os objectivos essenciais se mantenham. As eleiçöes distribuem
uma boa parte do poder sobre as instituiçöes mas toda a teia de interesses, compromissos e

alianças, que constitui o poder real, faz-se em grande parte independentemente dos votos. A
história de Portugal no periodo final da monarquia e primeira República ilustra bem este tipo

de Estado.

GOVERNAÇÃO

Segundo o Banco Mundial ( 1989 )  a Governaçäo é "o exercício do poder politico para gerir
os recursos económicos e sociais de um país para o desenvolvimento" .

Segundo A.Mateus ( em O Jornal de Letras, Lisboa,1994 )  ela é "a orientaçäo e pilotagem do
processo de transformaçäo social"

Segundo G.Hyden ( em The failure of the centralised state, 1990 )  trata-se "[d]o uso do poder
politico para promover e alargar os valores económicos e näo económicos dos grupos sociais.

Refere-se aos processos pelos quais esses valores em diferentes niveis säo realizados."

E M.Foucauld, em La gouvernementalité, no Magazine Littéraire, afirma que " é o conjunto
constituido pelas instituiçöes, os processos, análises e reflexöes, os cálculos e as tácticas que

permitem exercer essa forma especifica de poder, que tem por objecto a populaçäo, por forma
de conhecimento a politica económica, e por instrumento técnico essencial os dispositivos de

segurança".

É um conceito mais largo que governo  pois chega a estruturas diferentes do governo ou do
Estado.

No conceito de Estado como Contrato Social a Governaçäo é o processo de levar à prática
esse contrato. É o modo como é gerido esse acordo no sentido de promover o aumento de

bem estar ou, o que é o mesmo, o desenvolvimento. A governaçäo é melhor ou pior conforme
consegue chegar mais ou menos perto desses objectivos.

No conceito de Estado como 'Arena' a Governaçäo é o modo de funcionamento do conflito
existente.

Num esquema teriamos :

GRUPOS

DE

INTERESSES

--> INSTITUIÇÖES
Empresas públicas
Bancos
etc.

--> ASSOCIAÇÖES

--> RELIGIÖES

--> APARELHO DE ESTADO

=> ESTADO

GOVERNAÇÄO



A Boa Governaçäo seria definida como maximizar do Bem Estar do país e a Má Governaçäo
como maximizar apenas o bem estar dum grupo.  Ou seja se a articulaçäo de grupos de

interesses que domina as diversas entidades que tem acesso a recursos, procura maximizar o
bem estar do grupo dominante temos uma má governaçäo; se procura além disso maximizar o

bem estar de todo o conjunto da populaçäo temos uma boa governaçäo.

2.OS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÄO DA GOVERNAÇÄO
Apesar desta temática ainda estar no inicio da discussäo na comunidade cientifica, há um

conjunto de critérios que parecem emergir, pouco a pouco, como consensuais.

Para alguns  deles ainda existe o problema de quais os indicadores a utilizar, como quantificar
ou qual a escala normativa a definir para os avaliar, havendo poucas aplicaçöes práticas de

análise a paises concretos. É uma investigaçäo a ser feita.

Os critérios de avaliaçäo da governaçäo podem sintetizar-se em cinco grupos, que podem
aplicar-se à noçäo de Estado Contrato e a uma versäo mais suave do Estado Arena, onde os

grupos de interesse que detenham o poder assumam a posiçäo do senhor medieval com
obrigaçäo de velar pelo bem estar do povo, mas sem esquecer nunca que a sua familia e os

que lhe estäo próximos estäo primeiro:

1) Sistema politico pluralista com respeito pelos direitos humanos, liberdade de actividade
económica, de expressäo oral e escrita para todas as correntes politico-religiosas-sociedade

civil, e escolha dos orgäos de soberania por eleiçöes directas uma pessoa um voto.

2) Eficácia na Gestäo da Politica Económica e Social.

3) Responsabilizaçäo politica e institucional.

4) Existencia de uma grelha de legislaçäo e poder judicial independente.

5) Informaçäo e transparência institucional a todos os níveis.

Vamos explicitar os conteúdos e tentar dar uma ideia de como se avaliam cada um deles:

1) Direitos Humanos, Liberalismo Económico, Livre Expressäo, Eleiçöes Directas

Avalia-se pelo relatório da Amnistia Internacional, pela observaçäo da actividade de
constituiçäo de sociedades, códigos de investimento, restriçöes aduaneiras, existência de
debates pluralistas e textos nos media, observaçäo de eleiçöes. É de longe o critério mais

observável externamente e que surge ainda como ingerência na vida dos paises. Basta ver as
declaraçöes de responsáveis chineses ou indonésios sobre os direitos do homem.

A linha de desenvolvimento é, parece-nos, uma disposiçäo da comunidade internacional para
se efectivamente se ingerir na soberania dos paises, depois da experiência das votaçöes a 85 e
99 % em partidos únicos em muitos paises africanos e latino-americanos. Aqui a escala a usar

é a existência ou näo de eleiçöes livres e justas, a classificaçäo feita pela Amnistia, a
existência ou näo de legislaçäo para os restantes aspectos, as queixas por violência dos corpos

de segurança.

2) Eficácia Na Gestäo Da Política Económica E Social

Um primeiro critério é o do cumprimento das metas no programa de governo de quem
ganhou as eleiçöes. Repare-se que esse programa tem de estar de acordo com o do partido

que ganhou as eleiçöes, pois se assim näo fosse o "contrato" seria um engano.



Um segundo passa também pela capacidade para uma clara definiçäo das escolhas
estratégicas do desenvolvimento do país e dos instrumentos a utilizar, uma vez que as boas

previsöes säo importantes para empresários e familias.

Assim, se um programa de governo contiver metas para as áreas clássicas da politica
económica e social teríamos, a titulo de exemplo :

Gestäo monetária ( taxa de câmbio, bolsa, crédito ao Estado,...);

Gestäo da política social ( Funcionários Públicos, formaçäo profissional, educaçäo, saúde,
habitaçäo social, emprego, segurança social, pobreza e exclusäo social,...)

Gestäo corrente (deficit corrente, Balança de Pagamentos, inflaçäo interna, reduçäo de
despesas improdutivas);

Gestäo das relaçöes externas ( item muito pouco estudado);

Regionalizaçäo;

Relaçöes com a produçäo (promoçäo de exportaçöes, tratados internacionais, apoios a
estratégias traçadas, acçäo perante secas e outras calamidades).

Este critério envolve questöes muito variadas desde a organizaçäo da cobrança fiscais, até à
funçäo da administraçäo como empregador e regulador de salários, a capacidade de previsäo

orçamental e seu cumprimento.

Pode sintetizar-se na análise da politica económica e social, ao cumprimento de metas
anunciadas previamente, e à evoluçäo dos indicadores macroeconómicos e sociais.

3) Responsabilizaçäo Política e Institucional

O critério da Responsabilizaçäo significa que o nomeado responde perante quem nomeou ou
quem elegeu, podendo sofrer sançöes.

Vai desde o funcionamento de uma repartiçäo ou correios até aos deputados. O principio é:
quem faz alguma coisa tem de responder pelo que fizer. É também aqui que cabe a análise da

acçäo da figura do Procurador como instituiçäo fiscalizadora em geral do Estado.

Em geral consideram-se duas ópticas de avaliaçäo:

Politica - por via de eleiçöes e por contacto eleitor/eleito;

Institucional - avaliaçäo da actividade dos Funcionários e recompensa ou penalizaçäo.

A escala a utilizar segue o principio de quanto mais melhor, mas está longe de se saber qual é
o Máximo; o mínimo é näo haver.

Até porque a experiência da Europa Ocidental neste critério é muito desencorajante, os
funcionários fogem o mais possível da institucionalizaçäo de processos de avaliaçäo fora da

escolha para promoçäo e os deputados variam de país para país o grau de contacto com os
eleitores. Em Portugal a ideia que tenho é de que a tendência dos eleitores  é de verem esses

contactos, quando feitos fora das eleiçöes, como oportunidade de obterem alguma benesse do
poder.

4) Existência de uma Grelha de Legislaçäo e Poder Judicial Independente

O poder judicial assegura que todos respondem perante a lei. Daí ver-se se há excepçöes, se
os tribunais têm condiçöes de funcionamento, como säo nomeados os juizes e advogados

oficiosos.

O enquadramento, ou näo, por regulamentos e leis das actividades económicas e sociais, do
direito civil, do direito fiscal, e o seu cumprimento levam a eficácias diferentes.



O investimento estrangeiro e nacional dependem sempre da legislaçäo laboral existente pois
sem ela o investidor näo sabe calcular custos e riscos.

O processo de elaboraçäo tem  a ver com o sistema politico existente e também com a clareza
da lei e a possibilidade de diferentes interpretaçöes --- um Estado em que os advogados

dominaram durante muitos anos tem tendência para ser muito mais complicado que outro.
Um autor dá como exemplos extremos o Reino Unido e Japäo.

A escala a aplicar passa por ver-se se a grelha legal existente pressupöe:

1) leis sobre actividade económica e a propriedade;

2) conhecimento das leis pela populaçäo ( o que em paises com um analfabetismo de 70 - 80
% ou com hábitos de leitura em queda näo é fácil);

3) mecanismos que asseguram a aplicaçäo coerciva se necessário;

4) mecanismos para resolver conflitos;

5) mecanismos para alterar as leis;

A lei pode ser escrita ou consuetudinária, mas considera-se de melhor governaçäo aquela que
está escrita.

5) Informaçäo e Transparência Institucional a Todos os Níveis.

Os pontos mais importantes duma escala do tipo "quanto mais melhor" säo:

- Eficiência económica, informaçäo de mercados, conhecimento de apoios e incentivos,
estratégias de desenvolvimento claras e divulgadas,..

- Transparência para prevenir a corrupçäo, prepotências e uso de  fundos públicos para o
próprio interesse.

- Dinâmica com a sociedade civil para escolha de politicas económicas e sociais.

A Informaçäo e Transparência, na área económica aumenta a eficácia do mercado, a
transparência diminui a corrupçäo, mas politicamente é mais dificil de promover nos Estados
onde o clientelismo tem um papel importante: se abrir concursos para adjudicaçäo de obras a
transparência diminui a possibilidade da utilizaçäo política; se descentralizar fundos centrais

para as autarquias quem ganha em votos säo mais os administradores directos do que os
centrais.

Admitem-se excepçöes tipo militar, embora tal na prática vá beneficiar um grupo de
interesses  --- os militares ---com largas despesas improdutivas.

3.APRECIAÇÄO FINAL
Esta breve nota expressa bem o carácter ainda incipiente desta problemática. Na Europa,
apesar da Revoluçäo Francesa de 1789,  chegou-se lentamente ao sistema de votos (e na

Suiça ainda hoje só votam os homens), à igualdade perante a lei (na Alemanha os comunistas
näo podem ser funcionários públicos nem professores ) e à livre expressäo (no Reino Unido

as vozes dos dirigentes dum partido legal, o irlandês Sinn Fein, näo podiam até 1994, ser
ouvidas nos meios audiovisuais, e a censura aos filmes funciona como no tempo de Salazar

em Portugal), subsistindo ainda problemas de rivalidades étnicas e religiosas ( ex-Jugoslávia
mas também Bélgica e Irlanda ).



Se atendermos ao tempo que levou essa evoluçäo, zonas do mundo como a Africa passa por
um processo acelarado de adopçäo de comportamentos sociais e, de exercicio do poder

politico, cuja compreensäo pela sociedade civil é uma incógnita.

Que ideias de base podemos tirar destas consideraçöes ?

Antes de mais, a noçäo muito humilde de que sabemos muito pouco para a magnitude e
urgência dos problemas. Depois, a ideia  já expressa de que o todo é diferente das partes e

que näo é compreendendo algumas das partes que podemos ter a certeza de que apreendemos
o todo. Finalmente a intuiçäo de que o sistema de representaçäo parlamentar ou partidária,

tende para um grande afastamento de quem pretende representar.

Ninguém é plenamente representado por outro, e quanto mais longe esse outro está cultural e
fisicamente mais enfraquece a ligaçäo. Assim a populaçäo que sente os deputados em Lisboa
ou Estrasburgo como afastados dos seus problemas, tende socialmente a ter comportamentos
de defesa, ataque ou procura de alternativas sempre com pouco crédito para quem está longe

e näo se conhece.

Cabe ás pessoas do sistema combater esta tendência pois a frase atribuida a W.Churchill
sobre o sistema democrático ser mau mas todos os outros serem piores, se mantém a
actualidade, näo é bloqueadora de transformaçöes de acordo com a evoluçäo social.

Até pela necessidade de sobrevivência.
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